RESOLUÇÃO Nº   /2012
PREÂMBULO

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto da UDESC, artigo ___, incisos ___ e ___ cria a política Institucional de gestão estímulo à (lei § 2º) da Inovação e da Propriedade Intelectual no âmbito da ICTESC UDESC.
CONSIDERANDO, EM ESPECIAL PARA A ICTESC UDESC COMO A ÚNICA UNIVERSIDADE PÚBLICA DO GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA: 
a) as interações acadêmicas constituem-se em um mecanismo importante de prospecção tecnológica e de temas de relevância acadêmica, bem como de desenvolvimento sustentável com equilíbrio regional que devem respeitar e atender as necessidades de terceiros (entidades públicas e privadas) e as vocações cientifica, tecnológica, cultural e artística e que atendem as necessidades dos processos de ensino, pesquisa e extensão;
b) as interações acadêmicas, eventuais ou continuadas, coordenadas por um servidor publico docente ou técnico-administrativo ativo, devem ter a forma de acordos, termos de cooperação, convênios, contratos ou outra forma legal firmado pela ICTESC UDESC, aprovados pelo(s) órgão(s), os quais devem assegurar, nos termos específicos da legislação vigente sobre propriedade intelectual e inovação, contrapartida para a Universidade pelo apoio e reconhecimento que esta lhe confere, visando, inclusive, ao acréscimo de melhorias da infraestrutura universitária;

c) a propriedade intelectual decorrente, principalmente, de interações acadêmicas é um patrimônio inestimável e a transferência de tecnologia, se bem gerida, pode se constituir em uma potencial fonte de recursos adicionais para a ICTESC UDESC;

d) a participação dos docentes, discentes e técnicos-administrativos na realização de interações acadêmicas é desejável na medida em que podem contribuir para a melhoria da qualidade das atividades institucionais da ICTESC UDESC e para o fortalecimento da cultura e economia Catarinense;

e) cabe à ICTESC UDESC autorizar a colaboração eventual em outras instituições, em especial em outras ICTESC, de seus docentes em regime de dedicação INTEGRAL, remunerada ou não, nos assuntos de sua especialidade, desde que não prejudique o cumprimento de suas atribuições acadêmicas e contratuais e que seja regulada por instrumento jurídico firmado entre a UDESC e instituições públicas ou privadas, tramitando conforme as normas estabelecidas pela universidade e pela legislação vigente sobre propriedade intelectual e de inovação;

CONSIDERANDO:
f) a orientação da Política Catarinense de Ciência Tecnologia e Inovação, aprovada pelo Conselho Estadual de Ciência Tecnologia e Inovação – CONCITI, em 11 de setembro de 2009, para promover o avanço do conhecimento científico, tecnológico, cultural e de inovações nos ambientes produtivo e social, nas instituições de ensino, pesquisa e extensão, os agentes econômicos e sociais e nos órgãos de governo, visando a qualidade de vida dos habitantes e o desenvolvimento social e econômico do Estado de Santa Catarina, com sustentabilidade ambiental e equilíbrio regional.

g) o disposto na Lei nº 14.028, de 15 de janeiro de 2008 (Lei Catarinense de Inovação) e no Decreto do poder executivo catarinense nº 2.372, de 09 de junho de 2009 que estabelece medidas de incentivo à pesquisa cientifica e tecnologia e a inovação no ambiente produtivo, visando a capacitação em ciência, tecnologia e inovação, o equilíbrio regional e o desenvolvimento econômico e social sustentável do Estado, em conformidade com os artigos 176 e 177 da Constituição do Estado de Santa Catarina; 

h) o estatuto da ICTESC UDESC, em seu artigo 4º, inciso IV, estabelece que a universidade, para a consecução de seus fins deverá contribuir para o desenvolvimento local, regional e nacional, visando a melhoria da qualidade de vida da sociedade, com a busca da erradicação das desigualdades sociais e a utilização de tecnologias ecologicamente orientadas;

i) que a Lei Catarinense de Inovação, nº 14.328 de 15 de janeiro de 2008, qualifica a UDESC como uma da Instituições Científicas e Tecnológicas do Estado de Santa Catarina - ICTESC e determina que a ICTESC UDESC possua um Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, constituído com a finalidade de gerir a Política institucional de inovação e de propriedade intelectual de interesse interno ou da sociedade;

j)  que a ICTESC UDESC é membro do NITESC (Núcleo de Inovação Tecnológica do Estado de Santa Catarina) criado em 15 de dezembro de 2010, com a interveniência da FAPESC, segundo o estabelecido pelo plano de ação do MCT para o desenvolvimento nacional (2007-2010), no qual os NIT’s deverão se associar em Arranjos regionais de inovação, que são organizações que operam em forma de rede colaborativa com a finalidade de otimizar e compartilhar recursos, disseminar boas práticas de gestão da inovação e de proteção à Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, bem como facilitar a aplicação da Lei de Inovação e da Política Institucional de Inovação e Propriedade Intelectual de cada ICTESC membro do NITESC.
k) a ICTESC UDESC aplicará, no que couber, a lei federal nº 10.973/04 e o Decreto Presidencial nº 5563/05 combinado com a lei catarinense  nº 14.328/08 e o Decreto do executivo catarinense nº 2.372/09, bem como as demais Leis e os regulamentos que tratam de inovação e de propriedade intelectual;
l) a necessidade de estabelecer que esta Política Institucional de Inovação e de Propriedade Intelectual da ICTESC UDESC deverá promover ações coordenadas e integradas, oficiais e transparentes no que se refere à aplicação dos instrumentos para a inovação e a proteção da criação, observada a legislação vigente;
RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DAS CRIAÇÕES E INOVAÇÕES DESENVOLVIDAS NA UDESC 

Art. xx Para efeitos desta Resolução entende-se por:

I. Propriedade intelectual:
II. Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços;
III. Criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores;

IV. Patente: é um título de propriedade temporária sobre uma invenção ou modelo de utilidade, outorgado pelo Estado aos inventores ou autores ou outras pessoas físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação. Em contrapartida, o inventor se obriga a revelar detalhadamente todo o conteúdo técnico da matéria protegida pela patente.
V. Colaboradores da UDESC: servidores docentes, técnicos administrativos, alunos de cursos de graduação ou de pós-graduação, estagiários, professor visitante, pesquisador visitante ou e residentes da Área de Saúde.

Art. 1º - Qualquer criação ou inovação, nos termos definidos nos incisos II e IV do art. 2º do Decreto Presidencial 5.563/2005, e dos incisos I, II e VII do art. 2º da Lei Catarinense de Inovação n. 14.328/2008 que tenham resultado de atividades realizadas com a utilização das instalações da UDESC ou com o emprego de seus recursos, meios, dados, informações, conhecimentos e equipamentos poderão ser objeto de proteção dos direitos de propriedade intelectual, a critério da UDESC, respeitado o disposto nesta Resolução. 

§ 1º A UDESC figurará sempre como titular exclusiva ou cotitular sobre criação ou inovação obtida nos termos do caput. 

§ 2º Os colaboradores da UDESC (servidores docentes, técnicos administrativos, alunos de cursos de graduação ou de pós-graduação, estagiários, professor visitante, pesquisador visitante ou residentes da Área de Saúde), responsáveis ou corresponsáveis pela geração da criação ou inovação, figurarão como criadores, conforme definido no inciso VIII do art. 2º da Lei 14.328/2008, mesmo que não tenham mais vínculo com a UDESC na época em que ocorra a proteção, transferência ou licenciamento dos respectivos direitos. 

§ 3º Toda pessoa física que não se enquadre na condição de colaborador da UDESC, que efetivamente contribuir na geração de criação ou inovação, poderá ser reconhecido como criador pela UDESC, garantidogarantindo o recebimento dos ganhos econômicos previstos no inciso I, art. 1516, da presente Resolução, desde que seja apresentado documento comprobatório que demonstre a sua participação para a obtenção da criação, a exemplo de, mas não se restringindo a, convênio de pesquisa, termos de outorga, publicações científicas, credenciamento na pós-graduação como orientador ou coorientador externo, convênio de cotutela, dentre outros. 
§ 4º Para efeitos deste artigo, poderá também ser considerado criador o servidor docente, técnico-administrativo, aluno de curso de graduação ou de pós-graduação, estagiário, professor visitante, pesquisador visitante e Residentes da Área de Saúde que contribuir para o desenvolvimento da criação ou inovação e que não tenha mais vínculo com a Universidade na época em que forem protegidos, transferidos ou licenciados os respectivos direitos sobre a criação ou invenção. 

CAPÍTULO II - DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA UDESC 

Art. 2º - A gestão das atividades de inovação e de propriedade intelectual da UDESC será exercida pelo Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, a saber Coordenadoria de Inovação e de Propriedade Intelectual - CIPI, órgão suplementar superior vinculado à Reitoriaao Reitor, conforme seu regimento interno, atendidas as disposições da Lei 10.973/04 e art. 17 do Decreto 5.563/2005, cominadas com a Lei nº 14.328/08 e esta Resolução. 

§ 1º Como competências e atribuições mínimas, conforme determina a Lei Federal de Inovação n. 10.973/2004 e a Lei Catarinense de Inovação n. 14.328/2008, no e o Estatuto e Regimento Geral da UDESC e no Acordo de Cooperação Técnica que criou o NITESC, a CIPI irá desempenhar as seguintes atividades, de forma não limitante: 
Estatuto

Seção IV

Dos Órgãos Suplementares

Art. 37. Os Órgãos Suplementares Superiores e Setoriais de caráter interno da estrutura universitária destinam-se a oferecer apoio administrativo e didático-científico a um ou mais Departamentos, Centro, ou toda a Universidade.

Subseção I

Suplementares Superiores

Art. 38. Os Órgãos Suplementares Superiores destinam-se a dar suporte às atividades especificas em matéria administrativa, técnica, jurídica, de ensino, pesquisa e extensão, de informação, comunicação e marketing, de difusão, de cooperação e intercâmbio, de assessoramento e de complementação, aperfeiçoamento e modernização dos serviços da UDESC com a finalidade de atender à Administração Superior e aos Centros, sendo criados e constituídos por deliberação do Conselho Universitário e regulamentados pelo Regimento Geral.

Subseção II

Suplementares Setoriais

Art. 39. Os Órgãos Suplementares Setoriais destinam-se a dar suporte às atividades especificas da administração, ensino, pesquisa e extensão, para atender necessidades do Centro e serão criados, constituídos e regulamentados mediante proposta do Conselho de Centro, aprovada pelo Conselho Universitário.

Regimento geral da UDESC 
DOS ÓRGÃOS SUPLEMENTARES SUPERIORES

Art. 28. São Órgãos Suplementares Superiores:

I - Secretaria dos Conselhos Superiores;

II - Secretaria de Comunicação;

III - Editora Universitária;

IV - Coordenadoria de Vestibulares e Concursos;

V - Secretaria de Controle Interno;

VI - Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação;

VII - Secretaria de Cooperação Interinstitucional e Internacional;

VIII - Museu da Escola Catarinense;

IX - Biblioteca Universitária;

X - Coordenadoria de Avaliação Institucional;

XI - Coordenadoria de Propriedade Intelectual;

XII - Procuradoria Jurídica.

Parágrafo único. Os Órgãos Suplementares serão geridos por um coordenador ou secretário e terão estrutura e funcionamento definidos em seu Regimento Interno, aprovado pelo CONSUNI.

I - subsidiar a Reitoria da UDESC na formulação de políticas, diretrizes e normas relacionadas à gestão da propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo no âmbito da UDESC; 
SUBSEÇÃO XI

DA COORDENADORIA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Art. 46. A Coordenadoria de Propriedade Intelectual é um órgão suplementar vinculado e subordinado ao Reitor, com o objetivo de coordenar as atividades inerentes à propriedade intelectual, direitos autorais e marcas e patentes, com as seguintes atribuições:

I – promover, executar e zelar pelo cumprimento da política de propriedade intelectual da UDESC;

II – coordenar, política e administrativamente, as atividades concernentes ao setor e representar a UDESC, interna e externamente, nos assuntos referente à propriedade intelectual;

III - apoiar, estimular, e promover o registro de direitos autorais, marcas e patentes na UDESC;

IV – manter intercâmbio com entidades congêneres com vistas à divulgação e atualização da legislação, pertinentes à propriedade intelectual;

V – executar outras atividades afins à área e/ou delegadas por autoridade superior ou órgão competente.
II - executar as políticas, diretrizes e normas de propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo da UDESC, aprovada pelos órgãos superiores; 
III - organizar as modalidades e os encaminhamentos para a proteção da propriedade intelectual gerada no âmbito da UDESC e de instituições parceiras; 
IV - aproximar a comunidade universitária do setor produtivo privado, transferindo conhecimento; 
V - promover o licenciamento, transferência das criações da UDESC, por meio da avaliação e comercialização de tecnologias, prospecção de oportunidades de parceria com instituições públicas e privadas nacionais e internacionais, dentre outras ações; 
VI - contribuir para a criação e consolidação de empresas emergentes com base no conhecimento científico inovador; 
VII - apoiar e estimular empresas de base tecnológica, por meio da atividade de pré-incubação e incubação de empresas; 
VIII - promover iniciativas de empreendedorismo; 
IX - estimular parcerias estratégicas com instituições públicas e privadas nacionais e internacionais, em atividades de gestão da propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo; 
X - estimular ação conjunta da UDESC com instituições públicas e privadas nacionais e internacionais para a formação de recursos humanos na área de gestão da propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo; 
XI - disseminar e fortalecer a cultura da propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo no meio acadêmico e sociedade; 
XII - mediante conveniência e oportunidade, prestar serviços para a comunidade externa em matérias relacionadas à gestão da propriedade intelectual, inovação e empreendedorismo;
Até aqui UFMG, revisar daqui até o XXXVIII

XIII - organizar e desenvolver as atividades de apoio a inovação na UDESC e colaborar com as ICTESC, os órgãos da administração pública do Estado de Santa Catarina, os ambientes de inovação, as empresas e instituições, particularmente de interesse regional;
XIV - zelar pela implantação, manutenção e desenvolvimento da política institucional de inovação e de propriedade intelectual da ICTESC UDESC;
XV - atender e orientar a Reitoria sobre as demandas apresentadas pelo setor governamental, empresarial e pela sociedade para a prática da inovação;
XVI - contribuir no processo de avaliação dos resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa e de desenvolvimento para o atendimento das disposições destas leis;
XVII - contribuir no processo de avaliação de solicitação de inventor independente para a adoção de invenção;
XVIII - promover, em parceria com os órgãos competentes, a proteção das criações desenvolvidas na UDESC, sua manutenção e comercialização;
XIX - contribuir no processo de decisão sobre a conveniência de divulgação das criações desenvolvidas pela UDESC e instituições parceiras passíveis de proteção pela legislação de propriedade intelectual;
XX - atuar em consonância com os demais NITs apoiados pela FAPESC;
XXI - prestar serviços por intermédio da Reitoria ou do NITESC a instituições publicas ou privadas, compatíveis com suas finalidades e com os objetivos desta lei, mediante contrapartida;

XXII - apoiar por intermédio da Reitoria ou do NITESC as Sociedades de Economia Mista, Autarquias, empresas públicas e Fundações do Estado no planejamento e implantação de sistemas de suporte à inovação, de proteção ao conhecimento inovador e de produção e comercialização de criações;

XXIII - apoiar por intermédio da Reitoria ou do NITESC o processo de implementação de sistemas de suporte à inovação no setor governamental, no setor produtivo e de produção e comercialização de criações;

XXIV - apoiar por intermédio da Reitoria ou do NITESC os ambientes de inovação do Estado de Santa Catarina, em particular, os arranjos produtivos locais, as empresas juniores, as incubadoras e os parques tecnológicos;
XXV - contribuir na criação e gerenciar o sistema integrado de informações sobre atividades de inovação e de propriedade intelectual da UDESC;
XXVI - promover, em cooperação com os Centros de Ensino da UDESC, ações em formação de recursos humanos sob responsabilidade da UDESC e das instituições parceiras;
XXVII - promover ações de difusão sobre a cultura de gestão de inovação e de propriedade intelectual na UDESC e instituições parceiras;
XXVIII - acompanhar o processo de elaboração de contratos e convênios de pesquisa, desenvolvimento e inovação apoiados pela UDESC;
XXIX - apoiar a captação de recursos nacionais e internacionais para a implementação das atividades de inovação apoiadas pela UDESC;

XXX - apoiar o processo busca, de prospecção tecnológica e mercadológica para a elaboração de projetos de PD&I apoiados pela UDESC;
XXXI - apoiar a UDESC e as instituições parceiras na construção de canais qualificados de apoio à inovação e redução dos delitos contra a propriedade intelectual e combate a pirataria;
XXXII - assegurar tratamento favorecido a empresas e agricultores de pequeno porte; lei 10.973/04
XXXIII - orientar a UDESC a dar tratamento preferencial, diferenciado e favorecido, na aquisição de bens e serviços pelo poder publico e pelas fundações de apoio para a execução de projetos de desenvolvimento institucional da instituição apoiada, nos termos da Lei nº 8.958, de 1994, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País e às microempresas e empresas de pequeno porte de base tecnológica, criadas no ambiente das atividades de pesquisa das ICTs; ver art. 27, IV da lei 10.973/04
XXXIV - promover, executar e zelar pelo cumprimento da política de propriedade intelectual da UDESC;
XXXV - coordenar, politica e administrativamente, as atividades concernentes ao setor e representar a UDESC, interna e externamente, nos assuntos referentes à propriedade intelectual;
XXXVI - apoiar, estimular, e promover o registro de direitos autorais na UDESC;
XXXVII - manter intercâmbio com entidades congêneres com vistas à divulgação e atualização da legislação, pertinentes à propriedade intelectual, e,
XXXVIII - executar outras atividades afins à área e/ou delegadas por autoridade superior ou órgão competente.
§ 2º A coordenação da CIPI deverá ser exercida por professor(a) servidor do quadro permanente cargo efetivo da UDESC, a ser nomeado pelo Reitor. 

§ 3º A CIPI deverá ter uma vice-coordenadoria, que deverá ser exercida por um servidor docente ou técnico administrativo do quadro permanente da UDESC, a ser nomeado pelo Reitor. (a UFMG prevê que poderá ter essa função, com possibilidade de exercício por pessoas externas à instituição)
§ 4º A CIPI terá um Conselho Superior que atuará conforme definido em regimento específico. (a UFMG prevê que poderá existir um Conselho Superior; definir que ele existirá demandará a confecção de seu regimento)
§ 5º O Conselho Superior nomeará um comitê consultivo de inovação, que atuará conforme definido em regimento específico. (a UFMG prevê que poderá existir um Comitê Consultivo; definir que ele existirá demandará a confecção de seu regimento)
§ 6º A UDESC assegurará as condições necessárias para o desenvolvimento permanente das atividades da CIPI com a disponibilização de recursos materiais e humanos, sendo no mínimo 24 servidores públicos podendo fazê-lo através de efetivos próprios ou compartilhados no âmbito do NITESC – Núcleo de Inovação Tecnológica do Estado de Santa Catarina. (não parece ter sentido quantificar os servidores necessários à implantação na Resolução)
§ 7º A CIPI será o representante institucional da UDESC no NITESC - Núcleo de Inovação Tecnológica do Estado de Santa Catarina.

§ 8º As competências e atribuições da CIPI poderão ser realizadas individualmente ou de forma associada com as ICTESC e instituições parceiras., definido na política de inovação e de direitos relativos à propriedade intelectual do NITESC
§ 9º O NITESC poderá atuar como instituição de apoio a UDESC em conformidade com o inciso V do art. 2º da Lei Catarinense de Inovação.
Art. 3º - De acordo com o art. 12 da Lei 10.973/04 e o art. 18 da Lei 14.328/08 os criadores deverão comunicar suas criações ou inovações à CIPI antes de divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações ou inovações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tenha tomado conhecimento. 

§ 1º Todos os laboratórios, núcleos, grupos de pesquisas e de extensão da UDESC, sob a responsabilidade de seus coordenadores, deverão adotar o uso de cadernos de laboratório e da política de confidencialidade sobre as informações científicas e tecnológicas desenvolvidas no laboratório, devendo exigir a assinatura de Termo de Sigilo dos COLABORADORES DA UDESC sob sua influência servidores docentes, técnico-administrativos, alunos de cursos de graduação ou de pós-graduação, estagiários, professores visitantes, pesquisadores visitantes e Residentes da Área de Saúde ou qualquer outro que venha a ter acesso às informações confidenciais da UDESC. Os cadernos de laboratório e os termos de sigilo assinados deverão ser arquivados pelo laboratório. (Serão produzidos modelos desses documentos? Trabalhos já em andamento deverão ser adequados à nova norma? Será definido um prazo para essa adequação?)
§ 2º As criações deverão ser encaminhadas para a CIPI, em observância aos procedimentos de análise e proteção da propriedade intelectual adotados pela CIPI. (Onde/quando serão definidos esses procedimentos? Serão publicados/normatizados pela própria Coordenadoria, ou precisarão chancela da Reitoria/Conselho?)
I - Os coordenadores dos colegiados da graduação e de pós-graduação, orientadores ou professores responsáveis por ministrar na UDESC disciplinas de elaboração de trabalho de final de curso, deverão enviar à CIPI, via Centros de Ensino, em tempo hábil para análise, os projetos, monografias, dissertações, teses que possuam matéria passível de proteção pelos direitos de propriedade intelectual para parecer da CIPI, antes de qualquer divulgação. 

CAPÍTULO III – DO COMPARTILHAMENTO E PERMISSÃO DE USO DA INFRAESTRUTURA DA UDESC 

Art. 4º - A UDESC poderá, mediante remuneração e por prazo determinado, nos termos do instrumento jurídico próprio: (Sempre por remuneração? Por interesse da própria UDESC não pode haver gratuidade, ou outra forma de compensação?)
I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações com microempresas e empresas de pequeno porte pré-incubadas ou incubadas, em atividades voltadas à inovação tecnológica, empresas emergentes (start–ups) e projetos empreendedores para a consecução de atividades de pré-incubação e incubação;
II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por empresas nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa. 

§ 1º A permissão e o compartilhamento de que tratam os incisos I e II do caput deverá assegurar a igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas. 

§ 2º - O departamento, Centro ou órgão equivalente irá realizar a avaliação e decidirá sobre a aprovação da demanda das empresas e organizações interessadas na permissão e compartilhamento, devendo tais resoluções obedecer às disposições dessa Resolução e prever, no mínimo, os seguintes aspectos: (A CIPI não precisa ser ouvida? A Reitoria não precisa ser ouvida? Não é o caso de o departamento/centro/órgão se manifestar e a decisão ser delegada a uma unidade central?)
a) que o compartilhamento e utilização não poderá interferir negativamente nas atividades de ensino, pesquisa e extensão que são realizadas regularmente no laboratório; 

b) estabelecimento de cláusulas de confidencialidade ou sigilo em relação a informações confidenciais a que as empresas e organizações interessadas porventura vierem a ter acesso na execução do contrato ou convênio; (modelo de documento padronizado com as cláusulas de sigilo/confidencialidade)
c) previsão de remuneração para o Centro/ Departamento/ Órgão que sedia o laboratório e para a UDESC, com o intuito de cobrir os gastos de manutenção geral, infra-estrutura compartilhada e de depreciação dos equipamentos envolvidos, conforme Resolução específica do Conselho Universitário ou dos conselhos de centro que trata sobre prestação de serviços na UDESC; (Existe uma Resolução tratando sobre esse assunto? Remuneração direta ao centro? Quais os critérios? Não é o caso de haver critérios padronizados, gerenciados pela Reitoria?)
d) que as empresas e organizações interessadas deverão responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas e seguro contra acidentes de seus colaboradores e pessoal que porventura vier a participar da execução do projeto. 

e) que as empresas e as organizações interessadas deverão responsabilizar-se pelas obrigações de seguro de responsabilidade civil geral (Aqui estão cobertos eventuais danos à propriedade da UDESC? O que deve estar coberto por esse seguro?)
f) que a CIPI deverá analisar e aprovar o instrumento jurídico a ser celebrado, para avaliar se os direitos de propriedade intelectual da UDESC estão sendo resguardados. 
§ 3º Caso seja obtida qualquer criação ou inovação pela empresa ou organização que compartilhar ou usar os laboratórios da UDESC, a propriedade sobre a criação ou inovação obtida deverá ser tratada em instrumento jurídico próprio.

a) Nos casos em que houver a participação científica e tecnológica da UDESC, fica assegurada a copropriedade da UDESC sobre os resultados.

(isso não deveria estar previsto no instrumento jurídico que autorizará a utilização?)

§ 3º Caso seja obtida qualquer criação ou inovação pela empresa ou organização que compartilhar ou usar os laboratórios da UDESC, em casos em que não houver colaboração científica e tecnológica com a UDESC, a propriedade sobre a criação ou inovação obtida deverá ser tratada em instrumento jurídico próprio. 

§ 4º Caso seja obtida qualquer criação ou inovação pela empresa ou organização que compartilhar ou usar os laboratórios da UDESC, nos casos em que houver a participação científica e tecnológica da UDESC, a propriedade sobre a criação ou inovação obtida deverá ser tratada em instrumento jurídico próprio, ficando assegurada a copropriedade da UDESC sobre os resultados. 

CAPÍTULO IV – DA PRÉ-INCUBAÇÃO E INCUBAÇÃO DE EMPRESAS 

Art. 5º - A UDESC, através da incubadora de empresas da CIPI, atuará na pré-incubação e incubação de empresas de base tecnológica ou atividades de empreendedorismo vinculadas aos seus centros de ensino. (Já existe, ou será criada, uma incubadora de empresas?)
§ 1º A administração da incubadora de empresas ficará a cargo de um Coordenador a ser nomeado pelo Reitor da UDESC. 
§ 2º A seleção de empresas para pré-incubação e incubação ocorrerá por meio de Edital a ser publicado pela UDESC, por meio da CIPI. 

§ 3º A empresa selecionada firmará com a UDESC instrumento jurídico próprio para o estabelecimento dos compromissos e condições para o processo de pré-incubação e incubação. (A copropriedade será uma obrigação nesse instrumento?)
§ 4º Os procedimentos, normas e regras para a pré-incubação e incubação estarão definidos no regimento interno da CIPI, nos Editais de Seleção bem como nos instrumentos jurídicos relacionados a estas atividades, vigentes à época da pré-incubação e incubação. 

CAPÍTULO V – DO LICENCIAMENTO E TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA 

Art. 6º - É facultado à UDESC celebrar instrumentos jurídicos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida, protegida ou não, nos casos em que julgar conveniente, em que seja titular ou cotitular, a título exclusivo e não exclusivo. 

§ 1º A decisão sobre a exclusividade ou não da transferência ou do licenciamento cabe ao Reitor, ouvida a CIPI. (A UFMG delegou essa responsabilidade ao Pró-Reitor de Pesquisa)
§ 2º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput deste artigo, deve ser precedida da publicação de edital, que obedecerá ao disposto no parágrafo 3º, do art. 6º da Lei 10.973/04 e no art. 7º do Decreto 5.563/05 e do § 1º do art. 8 da Lei 14.328/08. 

§ 3º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, sem necessidade de publicação de edital. 

§ 4º A empresa que tenha firmado com a UDESC contrato de transferência de tecnologia ou de licenciamento poderá informar na divulgação da inovação que a respectiva criação foi desenvolvida pela UDESC - Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina. (talvez seja o caso de obrigar essa divulgação, indicando as formas que interessam à UDESC)
§ 5º A UDESC poderá, a seu exclusivo critério, negociar como forma de remuneração pelo licenciamento e transferência de criação de sua titularidade, participação no capital social de empresa ou usufruto de ações ou quotas da empresa licenciada. (A UDESC pode ser sócia de empresas? A União pode art. 5º Lei 10.973) questionado ao Clovis por e-mail, aguardando resposta 
§ 6º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamente este direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidas no contrato, podendo a ICTESC proceder a novo licenciamento. (essa determinação deveria estar no instrumento de concessão/licenciamento)
§ 7º A transferência de tecnologia e o licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação, reconhecida em ato do Poder Executivo como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuados a titulo não exclusivo.

Art. 7º - A UDESC, em casos excepcionais, poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida. (Que tipo de caso é exemplo dessa situação?)
CAPÍTULO VI – DA PARTICIPAÇÃO DA UDESC EM EMPRESA DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

Art. 8º - É facultado à UDESC participar minoritariamente do capital de empresa privada de propósito específico, conforme art. 5º da Lei 10.973/04 e art. 5º do Decreto 5.563/05. (Tanto a Lei 10.973 quanto o Decreto 5.563 autorizam a União e suas entidades a participar de empresas. Mesmo caso do § 5º, art. 6º acima) ver com Clovis
Parágrafo único: A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pela empresa pertencerá às instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. 

CAPÍTULO VII – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM ATIVIDADES VOLTADAS À INOVAÇÃO E À PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

Art. 9º - A UDESC poderá prestar a instituições públicas ou privadas serviços compatíveis com atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. Art. 5º da lei 14328 
§ 1º A prestação de serviços prevista no caput seguirá os critérios estabelecidos em Resolução específica do Conselho Universitário ou do Conselho de Centro que trata sobre prestação de serviços na UDESC. (Existe essa norma? Os centros podem definir critérios próprios, independentemente de uma regra geral?)
§ 2º A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação do Reitor ou de centro de ensino e/ou Pró-Reitoria, que receba delegação de competência para aprovação, ouvida a CIPI. (Centro ou Pró-Reitoria podem tomar essa decisão sem participação da Reitoria, ou com regras distintas?)
CAPÍTULO VIII - DAS PARCERIAS CIENTÍFICAS E TECNOLÓGICAS 

Art. 10 - É facultado à UDESC celebrar acordos de parceria para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas. 

§ 1º O servidor da UDESC envolvido na execução das atividades previstas no caput poderá receber bolsa de estímulo à inovação diretamente de instituição de apoio ou agência de fomento ou da UDESC ou de instituições públicas e privadas que vierem a firmar parceria com a UDESC, nos termos do caput. 

§ 2º A bolsa de estímulo à inovação de que trata o § 1º, concedida diretamente por instituição de apoio ou por agência de fomento ou pela UDESC, constitui-se em doação civil a servidores da UDESC para realização de projetos de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, cujos resultados não revertam economicamente para o doador nem importem em contraprestação de serviços. 

§ 3º Somente poderão ser caracterizadas como bolsas aquelas que estiverem expressamente previstas nas parcerias, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere este artigo. 

§ 4º As bolsas concedidas nos termos deste artigo são isentas do imposto de renda, conforme o disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integram a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 28, incisos I a III, da Lei no 8.212, de 1991.  (Não parece ser necessário incluir essas referências, pois o § 2º define os critérios citados nas legislações citadas. A Resolução não pode DEFINIR que a bolsa é isenta do IR ou não entra na base de cálculo da contribuição previdenciária.)
§ 5º As partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos parágrafos 4º e 5º do art. 6º da Lei 10.973/2004. 

§ 6º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 5º deste artigo serão asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes e serão negociadas caso a caso. 

Art. 11 Os acordos firmados entre a UDESC, as instituições de apoio, agências de fomento e as entidades nacionais e catarinenses de direito público ou privado, sem fins lucrativos, voltadas para as atividades de pesquisa e inovação, poderão prever a destinação de até 5% (cinco por cento) do valor total dos recursos financeiros destinados à execução do projeto, para cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na execução destes acordos. (Entidades catarinenses estão incluídas nas nacionais. Se o objetivo é destacar, deveria ser acrescentado, por exemplo, “principalmente”. Entidades internacionais não podem ser consideradas? Como serão geridos esses recursos? Parece que a redação poderia ser unificada com o art. 12 a seguir)
Parágrafo único: Poderão ser lançados à conta de despesa administrativa gastos indivisíveis, usuais e necessários à consecução do objetivo do acordo, convênio ou contrato, obedecendo sempre o limite definido no caput. 

Art. 12 Nos termos do art. 18 da Lei 10.973/04 e art. 19 do Decreto 5.563/05, caberá à CIPI a cobrança de retribuição de até 5% (cinco por cento) sobre o valor aportado por instituições privadas para projetos de pesquisas voltados às atividades de inovação tecnológica, em retribuição à execução das atividades da CIPI, conforme § 1º do art. 2º da presente Resolução. (A CIPI terá contabilidade/financiamento/execução orçamentária/financeira próprios?)
CAPÍTULO IX - DA POSSIBILIDADE DE CESSÃO DA TECNOLOGIA AO CRIADOR 

Art. 13 A UDESC poderá ceder seus direitos sobre a criação ao(s) criador(es), a título não oneroso, para que este(s) exerça(m) em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da legislação pertinente. (Somente não oneroso?)
§1º A tramitação do pedido de cessão deverá obedecer às seguintes etapas, cumulativamente: 

a) o(s) criador(es) deverá(ão) encaminhar solicitação formal ao Reitor manifestando seu interesse na cessão; 

b) o Reitor deverá encaminhar a demanda para apreciação da CIPI, após abertura de processo administrativo; 

c) a CIPI, por seu coordenador ou através do Comitê Consultivo de Inovação, ouvido o centro de ensino no qual foi desenvolvida a criação, e a Procuradoria Jurídica, deverá se manifestar expressamente sobre a concordância (ou não) para a realização da cessão no prazo legal, contados da data de recebimento da solicitação pelo Reitor, devendo a decisão da CIPI ser fundamentada na análise de aspectos legais, técnicos, financeiros, comerciais, dentre outros; (Qual o prazo legal?)
d) Após parecer da CIPI, a demanda será encaminhada para análise e decisão final do Reitor, que deverá ser proferida no prazo legal. (Qual o prazo legal?)
§ 2º havendo mais de um criador, a cessão apenas poderá ocorrer caso seja aprovada formalmente por todos os criadores. 

§ 3º realizadas as etapas previstas no presente artigo, e aprovada a cessão, os termos da cessão serão estabelecidos em instrumento jurídico próprio a ser firmado entre a UDESC e o(s) respectivo(s) criador/criadores. (Como ficam as despesas já realizadas/futuras, relativas à proteção da PI?)
CAPÍTULO X – DA DESISTÊNCIA SOBRE A CRIAÇÃO 

Art. 14 Conforme artigo 11º da Lei 10.973/04 e por iniciativa da CIPI, a UDESC poderá desistir de manter a proteção de criação de sua propriedade em âmbito nacional ou internacional. 

§ 1º A tramitação do procedimento de desistência da criação deverá obedecer às seguintes etapas, cumulativamente: 

a) a CIPI, por seu coordenador ou através do Comitê Consultivo de Inovação, ouvido o centro de ensino, no qual foi desenvolvida a criação, e ouvida a Procuradoria Jurídica, deverá emitir parecer apresentando as razões da desistência, considerados os aspectos legais, técnicos, financeiros, comerciais, dentre outros, que motivaram a iniciativa da desistência, com abertura do respectivo processo administrativo; 

b) os criadores deverão ser formalmente comunicados da iniciativa de desistência da criação e da abertura do processo administrativo; 

c) o processo administrativo será encaminhado para análise e decisão final do Reitor da UDESC. 

§ 2º Sendo aprovada a desistência em todas as instâncias, a UDESC poderá, a seu critério, verificar se o(s) criador(es) tem interesse em manter a proteção da criação em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da legislação pertinente. Havendo interesse, será elaborado instrumento jurídico próprio entre a UDESC e o criador(es) interessado(s) para tratar das condições de cessão da criação, o que ocorrerá de forma não onerosa. 

CAPÍTULO XI – DA NÃO DIVULGAÇÃO DE CRIAÇÃO OU INOVAÇÃO ANTES DA COMUNICAÇÃO A CIPI (já está no art. 3º)
Art. 15 - É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor docente, técnico-administrativo, empregado em projeto, prestador de serviços, aluno, estagiários, professores visitantes, pesquisadores visitantes, e Residentes da Área de Saúde divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações ou inovações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tenha tomado conhecimento, sem antes obter expressa autorização da CIPI. 

CAPÍTULO XII – DA DESTINAÇÃO DOS GANHOS ECONÔMICOS 

Art. 16 - A UDESC fará a seguinte destinação dos ganhos econômicos por ela auferidos resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração comercial de criação protegida. 

(A distribuição proposta pela UFMG está melhor organizada, mais clara. A redação abaixo - incisos II e III - está um pouco complicada)
I - 1/4 (um quarto) é assegurada aos inventores e/ou criadores nos ganhos econômicos acima referidos.

II - 1/4 (um quarto) será destinado a melhoria da estrutura física e manutenção de atividades, exclusivamente de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, das Coordenações ou Laboratórios, na proporção da respectiva contribuição, quando a inovação delas se originar, conforme estabelecido previamente entre as partes no PIT. (O que é PIT? Projeto de Inovação Tecnologica)
III - 1/2 (metade) será destinado à Direção para a melhoria da estrutura física e manutenção da ICTESC, especialmente em apoio a projetos de pesquisa científica e tecnológica e ações do NIT, ou do Arranjo Regional de NITs ao qual ICTESC está associada, incluindo despesas com taxas, emolumentos, depósito de patentes, licenciamento e gastos conexos. (De qual direção se está falando?)
Incluir o texto do a repartição dos ganhos entre o NIT e o Arranjo Regional deve estar regulamentada no regimento interno do respectivo Arranjo.
§ 1º A destinação dos ganhos econômicos prevista no caput obedecerá ao disposto no § 3º do art. 9º da presente resolução. (O § referenciado na Resolução da UFMG não foi incluído na minuta, e trata da incidência de impostos sobre a remuneração)
§ 2º Entende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual. 

§ 3º A destinação de que trata o caput neste artigo será paga pela UDESC em prazo não superior a 1 (um) ano após a realização da receita que lhe servir de base. (Por que tanto tempo?)
§ 4º Os criadores assinarão documento próprio indicando todos os membros que participaram do trabalho que deu origem à criação ou invenção bem como o percentual da contribuição de cada um, a fim de se apurar a participação mencionada no inciso I do presente artigo. 

§ 5º O Fundo de Estímulo à Pesquisa mencionado no inciso III deverá ser aplicado preferencialmente para o desenvolvimento de pesquisas de interesse estratégico da Universidade. (O § referenciado na Resolução da UFMG não foi incluído na minuta)
§ 6º Os percentuais estabelecidos nos incisos IV e V deverão ser aplicados em projetos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação. (O § referenciado na Resolução da UFMG não foi incluído na minuta)
CAPÍTULO XIII – DO AFASTAMENTO E LICENÇA DO PESQUISADOR PÚBLICO 

Art. 17 - Observada a conveniência da UDESC, é facultado o afastamento de pesquisador público para prestar colaboração à outra ICTESC, quando houver compatibilidade entre a natureza do cargo por ele exercido na UDESC e as atividades a serem desenvolvidas na instituição de destino. (Apenas a outra ICTESC? Ver art. 93, II, Lei 8112/90 - se aplica? Qual lei estadual regula?)
§ 1º As atividades desenvolvidas pelo Pesquisador Público na instituição de destino devem ser compatíveis com a natureza do cargo ou emprego público por ele exercido na instituição de origem. (A motivação não importa? Um projeto específico não é necessário? Ver § 3º, art. 17, UFMG)
§ 2º Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são assegurados ao Pesquisador Público o vencimento do cargo efetivo ou o salário do emprego público da instituição de origem, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado. (Qual legislação prevê isso? Precisa estar aqui se está em lei?)
§ 3º As gratificações específicas do exercício do magistério somente serão garantidas, na forma do § 2º deste artigo, caso o pesquisador público se mantenha na atividade docente em instituição científica e tecnológica. 

§ 4º Aplicam-se ao pesquisador público as disposições contidas nos § 2º, 3º e 4º do art. 11 da Lei 13.328/08. (O que dizem esses itens?)
Art. 18 - A critério da UDESC, poderá ser concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem remuneração para constituir empresa ou colaborar com empresa cujos objetivos envolvam a inovação tecnológica, nos termos da legislação vigente. (Qual legislação prevê isso? Precisa estar aqui se está em lei (todo o artigo)?)
§ 1º A licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-á pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos, renovável por igual período. 

§ 2º Nos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 10.973/04, não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na forma deste artigo, durante o período de vigência da licença, o disposto no inciso X do art. 117 da Lei no 8.112, de 1990 (adaptar para UDESC). 
§ 3º Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT integrante da administração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, poderá ser efetuada contratação temporária nos termos da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993 (adaptar para UDESC), independentemente de autorização específica. 

§ 4º A licença de que trata este artigo poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do pesquisador público. 

CAPÍTULO XIV – DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA POLÍTICA DE INOVAÇÃO 

Art. 19 - A UDESC, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotará as medidas cabíveis em relação a administração e gestão da sua política de inovação de modo a permitir o recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes de suas obrigações, inclusive as despesas para a proteção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais colaboradores. (ver arts. 4, 6, 9 e 10 Decreto 5.563)
§ 1º Os recursos financeiros arrecadados diretamente pela UDESC constituem receita orçamentária própria a ser utilizada para despesas de investimento e de custeio da própria instituição, observadas as normas pertinentes à execução orçamentária.

§ 2º Os valores recebidos pela UDESC em decorrência dos contratos de transferência de tecnologia por ela desenvolvida e de licenciamento para outorga de direito de uso ou da exploração de criação protegida, deverão ser aplicados exclusivamente na consecução dos objetivos institucionais da UDESC, devendo ser fixado percentual para participação do criador e eventuais colaboradores nos ganhos econômicos, observados os limites previstos nesta Resolução. (Os valores a serem pagos podem ser diferentes daqueles definidos anteriormente? Se não, não tem sentido a última parte deste §)
CAPÍTULO XV – DOS TRÂMITES E AUTORIZAÇÕES PARA AS INTERAÇÕES ACADÊMICAS (De onde veio isso? Parece fora de lugar, ver Decisão 193/2011 UFRGS)
Art. 20 - As propostas de interações Acadêmicas obedecerão aos seguintes trâmites:

§ 1º A análise inicial de mérito e da possibilidade de realização das atividades, de acordo com esta Política, será realizado Centro Acadêmico, em Departamento ou em Órgãos que detêm a vinculação de servidores, lotação dos laboratórios ou dos setores envolvidos nas interações Acadêmicas.

§ 2º O registro das Interações Acadêmicas, conforme a natureza da atividade desenvolvida, será realizado no sistema da universidade, como pesquisa ou extensão.

§ 3º O registro e análise serão realizadas pela Coordenadoria de Inovação e Propriedade Intelectual - CIPI.
§ 4º A análise dos aspectos jurídicos será realizada pela Procuradoria Jurídica.

§ 5º A aprovação final das Interações acadêmicas será realizada pelo CONSUNI, excluídas as Interações Acadêmicas de pequeno porte reguladas por contrato, que poderão ser aprovadas nos Conselhos dos Centros de Ensino. (Onde está definido o que é pequeno porte?)
Art. 21 - As Interações Acadêmicas realizadas nos Centros de Ensino ou nos órgãos deverão prever:

I - autorização do Órgão de exercício de cada servidor participante;
II - autorização ou verificação da disponibilidade para o uso de laboratórios, equipamentos especiais, espaço físico ou de qualquer outro recurso material disponível na Universidade, necessário para a realização das atividades;

III - análise de mérito e adequação orçamentária das atividades propostas pela comissão de pesquisa ou pela comissão de Extensão do Centro de Ensino ou do Órgão;

IV - homologação das atividades pelo Conselho de Centro ou Pró-Reitoria ou Órgão, conforme vinculação da atividade;

V - manifestação da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração, no caso de atividades custeadas através dos recursos públicos.


Parágrafo único. A tramitação de documentos deverá utilizar, no que couber, a rede de comunicação de dados da Universidade.

Art. 22 - As Interações Acadêmicas que serão apresentadas pelos coordenadores às instâncias internas, sob a forma de projeto, deverão conter:
I - identificação (vinculação institucional, título, coordenação e autoria);

II - justificativa ou relevância;

III - objetivos;

IV - metas a serem atingidas;

V - programação;

VI - entidades ou órgãos envolvidos;

VII - recursos humanos;

VIII - recursos materiais existentes, pleiteados e/ou alocados por agentes externos;

IX - planejamento financeiro, prevendo as receitas, as fontes de origem e as despesas;

X - cronograma/período de execução;

XI - mecanismos de avaliação quanto ao atendimento das metas.

Art. 23 - Aos servidores participantes das atividades de Interações Acadêmicas remuneradas poderá ser atribuída contrapartida pecuniária, variável e temporária, bem como o pagamento de diárias, sendo os valores determinados no planejamento financeiro integrante do projeto. (Como se define a contrapartida pecuniária?)
Art. 24 - O orçamento deverá prever as receitas, especificando as fontes de origem, e as despesas, justificando a destinação.

§ 1º - Como parte integrante do projeto, o orçamento deverá ser aprovado segundo trâmites previstos no Art. 20, conforme normas vigentes.

§ 2º - O orçamento dos projetos deverá incluir:

a) pagamento a pessoas físicas e jurídicas;

b) taxas administrativas;

c) despesas de custeio;

d) contribuição para manutenção, infraestrutura e desenvolvimento da Universidade e do Centro de Ensino; (Como se define essa contribuição?)
e) outras despesas específicas que o projeto envolver.

Art. 25 - Os recursos financeiros oriundos das atividades de Interação Acadêmica deverão ser supervisionados pela Universidade, podendo ser executados por instituições de apoio credenciadas com a prévia concordância da UDESC.

Art. 26 - O relatório financeiro das atividades de Interações Acadêmicas, contendo as receitas, as despesas e a destinação de eventuais saldos existentes, será parte integrante do relatório final do projeto que deverá receber aprovação do Conselho de Centro ou da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração quando a iniciativa da atividade for, respectivamente, da Unidade Acadêmica ou de órgão ligado à Reitoria.

§ 1º As Interações Acadêmicas, quando reguladas através de contratos, serão classificadas como e pequeno ou grande porte, conforme critérios definidos por portaria emitida pela Reitoria. (Qual portaria? Quais as diferenças? Já referenciada no § 5º do art. 20 acima)
§ 2º As Interações Acadêmicas de grande porte deverão ter o seu relatório financeiro aprovado pela Pró-Reitoria de Planejamento e Administração.

§ 3º Nos projetos em que a execução dos recursos tenha sido realizada por fundação de apoio credenciada com a prévia concordância da UDESC, o relatório financeiro emitido pela instituição deverá constar da prestação de contas das mesmas.
CAPÍTULO XVI – DO INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS E PROCESSOS INOVADORES 

Art. 27 - A UDESC promoverá e incentivará o desenvolvimento de processos, bens e serviços inovadores em empresas catarinenses e nas entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas para atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura, a serem ajustados em termos de parceria, convênios ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da política catarinense de inovação. (Somente empresas catarinenses? E as nacionais e internacionais? Não é o caso de incluir, por exemplo, “preferencialmente” antes?)
§ 1º A concessão de recursos humanos, mediante participação de servidor público estadual ocupante de cargo ou emprego das áreas técnicas ou científicas, poderá ser autorizada pelo prazo de duração do projeto de desenvolvimento de produtos ou processos inovadores de interesse público, em ato fundamentado expedido pelo Reitor, fundamentado por parecer da CIPI. (Quem define interesse público?)
§ 2º Durante o período de participação, é assegurado ao servidor público o vencimento do cargo efetivo na UDESC, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado. (Ver afastamento e licença do pesquisador público, § 2º art. 17 desta Minuta)
§3º A utilização de materiais ou de infraestrutura integrantes do patrimônio do órgão ou entidade incentivador ou promotor da cooperação dar-se-á mediante a celebração de termo próprio que estabeleça as obrigações das partes, observada a duração prevista no cronograma físico de execução do projeto de cooperação. 

§ 4º A cessão de material de consumo dar-se-á de forma gratuita, desde que a beneficiária demonstre a inviabilidade da aquisição indispensável ao desenvolvimento do projeto. 
§ 5º A redestinação do material cedido ou a sua utilização em finalidade diversa da prevista acarretarão para o beneficiário as cominações administrativas, civis e penais previstas na legislação. 

CAPÍTULO XVII – DO ATENDIMENTO AO INVENTOR INDEPENDENTE 

Art. 28 - O inventor independente, assim considerado a pessoa física não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público que seja inventor, obtentor ou autor de criação, que comprove depósito de pedido de patente, ou pedido de registro de criação de sua autoria, poderá solicitar a adoção de sua criação pela UDESC, observado o procedimento previsto no regimento interno da CIPI. o disposto no art. 19 da Lei 14.328/08.
CAPÍTULO XVIII – DA RESPONSABILIDADE DO INVENTOR 

Art. 29 - Fica estabelecido que o criador (ver Resolução 14/02 UFSC) deve responder administrativa, civil e penalmente pelo proveito auferido em decorrência de prejuízo público ou pessoal, no que diz respeito à inobservância desta Resolução, bem como das demais disposições legais referentes à propriedade intelectual. 
CAPÍTULO XIX – DA ENTRADA EM VIGOR 

Art. 30 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

CAPÍTULO XX – DA REVOGAÇÃO 

Art. 31 - Revogam-se as disposições em contrário. 

